
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 094 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2010, DE AUTORIA DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ALIENAR POR DOAÇÃO, IMÓVEL QUE ESPECIFÍCA, SEM ÔNUS E ENCARGOS, PARA A FAZENDA PÚBLICA, DESTINADO À CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE ESCOLAR PARA ATENDER A DEMANDA DE ENSINO FUNDAMENTAL MOLEDO FDE. PADRÃO COM                   8 SALAS DE AULAS.





Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do senhor Prefeito Municipal que dispõe sobre alienação por doação, sem quaisquer ônus e encargos, à Fazenda do Estado de São Paulo, um lote de terreno, objeto da matrícula número 16.396 do Primeiro Cartório de Registro de Imóveis local, com área total de 4.800 metros quadrados.

O imóvel será destinado à construção de uma Unidade Escolar, para atender a demanda de Ensino Fundamental, modelo FDE, Padrão com 8 salas de aulas.





Do processo consta que o imóvel está localizado no Distrito de Rubião Junior e que através do Programa da Ação Cooperativa Estado - Município foi solicitada a construção da unidade escolar acima mencionada.

Consta ainda da justificativa que vários bairros serão beneficiados com a construção da nova unidade escolar que faz-s necessária para atender à grande demanda existente.

Além disso, foi encaminhado o Laudo de Avaliação no qual consta que a área a ser doada vale R$ 134.000,00 (cento e trinta e quatro mil reais).

Quanto ao interesse público que deve nortear as alienações dos bens municipais, verifica-se que o mesmo está expresso na justificativa apresentada.

Assim, dos elementos acima extrai-se que o Projeto de Lei contempla o disposto no artigo 81 da Lei Orgânica do Município, tendo sido satisfatoriamente demonstrado o interesse público.

De outro lado, o Projeto de Lei veio instruído com a devida justificativa e o indispensável Laudo de Avaliação.

O Presente Projeto de Lei necessita de maioria qualificada para ser aprovado, conforme prevê o inciso III, letra “l” do artigo 40 do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim, para ser aprovado, o Projeto de Lei necessita de votos favoráveis de dois terços ou mais dos membros da Câmara Municipal.  

Portanto, extrai-se que o Projeto de  Lei em comento não ostenta vícios regimentais, legais ou constitucionais, cabendo ao Plenário desta Casa de Leis deliberar quanto ao mérito da propositura.

Este o parecer, s.m.j.
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